
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1971130 - RN (2021/0346030-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO - RN003682
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ABONO PERMANÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. BASE DE CÁLCULO. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO 
NATALINA. INCLUSÃO.
1. O abono de permanência é uma vantagem de caráter permanente, 
incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor de forma 
irreversível, e insere-se no conceito de remuneração do cargo 
efetivo, devendo, por isso, integrar a base de cálculo do terço 
constitucional de férias e da gratificação natalina, por incidirem tais 
rubricas sobre a remuneração dos servidores.
2. Hipótese em que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ABONO PERMANÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. BASE DE CÁLCULO. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO 
NATALINA. INCLUSÃO.
1. O abono de permanência é uma vantagem de caráter permanente, 
incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor de forma 
irreversível, e insere-se no conceito de remuneração do cargo 
efetivo, devendo, por isso, integrar a base de cálculo do terço 
constitucional de férias e da gratificação natalina, por incidirem tais 
rubricas sobre a remuneração dos servidores.
2. Hipótese em que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS contra decisão de minha relatoria, 

proferida às e-STJ fls. 233/236, em que conheci e dei provimento ao recurso especial para 

restabelecer a sentença de primeiro grau.

Nas suas razões, a parte agravante sustenta que o abono de 

permanência, apesar de ter caráter remuneratório, é  transitório, tendo em vista que sua 

concessão decorre de condições especiais do servidor, sendo que, por tal razão, não se 

confunde com a definição de remuneração, de modo que seu valor deve ser excluído da 

base de cálculo do terço constitucional de férias e da gratificação natalina.
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Requer, ainda, o sobrestamento dos autos, aduzindo que, 

"preliminarmente, registra-se que há Recursos Especiais REsp 1996668/PR 

(2022/0105682-7); REsp 1993530/RS (2021/0389122-8); REsp 1993522/RS 

(2021/0378974-8) REsp 1993335/RS (2022/0084429-6); REsp 1984872/CE 

(2022/0034983-0) admitidos e selecionados pelo Ministro Presidente da Comissão 

Gestora de Precedentes do Eg. STJ como possíveis recursos representativos da 

controvérsia assim delimitada: Possibilidade ou não de inclusão do valor de abono de 

permanência na base de cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina dos(as) 

servidores(as)" (e-STJ fls. 243/244).

Sem impugnação (e-STJ fl. 250).

É o relatório.

VOTO

De início, observo que os Recursos Especiais n. 1.996.668/PR,  

1.993.522/RS, 1.993.335/RS e 1.984.872/CE, foram distribuídos à Ministra Regina 

Helena Costa, que os rejeitou como recursos representativos de controvérsia, conforme 

decisões publicadas no DJe de 10/02/2023 e 19/04/2023. Já o REsp 1.993.530/RS 

encontra-se concluso à Ministra para julgamento, desde 08/03/2023.

Dessa forma, não há que falar em sobrestamento dos presentes 

autos.

Quanto ao mais, o acórdão recorrido reformou a sentença – que 

entendeu que, "dada a natureza remuneratória do abono de permanência, e considerando 

que se trata de parcela de caráter permanente, há que se reconhecer que a referida verba 

deve integrar a base de cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina" (e-STJ fl. 

129) – nos seguintes termos (e-STJ fl. 188):

[...]
No que diz respeito ao mérito, convém ressaltar que a sentença merece ser 
reformada, tendo em vista que "Não procede a afirmação de que o abono de 
permanência deve integrar a base de cálculo do terço constitucional de férias e 
da gratificação natalina, pois, embora o STJ no REsp 1192556/PE tenha 
decidido no sentido de que o abono de permanência possui caráter 
remuneratório, o reconhecimento ocorreu para fins exclusivamente tributários.
Ressalte-se, também, que o abono de permanência é um incentivo ao servidor 
público que, após preencher todas as exigências para se aposentar 
voluntariamente, continua a trabalhar. Dessa forma, por não se enquadrar na 
definição de vencimentos estabelecida pelo art. 1º, II, da Lei nº 8.852/94, não 
pode ser utilizado como parcela integrante da remuneração 
(Precedente: 08210149320194058300, APELAÇÃO CÍVEL, 
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DESEMBARGADOR FEDERAL EDILSON PEREIRA NOBRE JUNIOR, 4ª 
TURMA, JULGAMENTO: 01/09/2020)". (TRF5, 2ª T., PJE 0805250- 
24.2020.4.05.8400, rel. Des. Federal Leonardo Carvalho, j. 13/04 /2021).

Conforme dito no decisum agravado, tal entendimento encontra-se 

em dissonância do entendimento desta Corte Superior, segundo a qual o abono de 

permanência é uma vantagem de caráter permanente, incorporando-se ao patrimônio 

jurídico do servidor de forma irreversível, e insere-se no conceito de remuneração do 

cargo efetivo. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ABONO DE PERMANÊNCIA. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO TERÇO DE FÉRIAS E DA GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
1. O acórdão recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ 
de que o abono de permanência é vantagem de caráter permanente, 
incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor e inserindo-se no conceito 
de remuneração do cargo efetivo. Dessa forma, pode ser incluído na base de 
cálculo do terço de férias e da gratificação natalina. Precedentes do STJ. 
2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 2.026.028/AL, Relator 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/04/2023) 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ABONO DE PEMANÊNCIA. INCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO 
CONSTITUCIONAL E ABONO NATALINO. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais da Educação Básica e Profissional no Estado de Alagoas contra a 
União objetivando a inclusão do abono permanência na base de cálculo do 
adicional de férias e a gratificação natalina, bem como o pagamento das 
diferenças remuneratórias devidas aos substituídos. 
II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para condenar a União a incluir o Abono 
de Permanência na base de cálculo do adicional de férias e da gratificação 
natalina recebidos pelos substituídos da parte autora, e a pagar-lhes os 
respectivos atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, devidamente 
corrigidos e com a incidência de juros de mora segundo o Manual de Cálculos 
da Justiça Federal. Esta Corte não conheceu do recurso especial. 
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não merece conhecimento o recurso especial quando o Tribunal de origem 
decidiu a controvérsia alinhado com a jurisprudência do STJ. 
IV - No julgamento do REsp n. 1.192.556/PE, sob o regime dos recursos 
repetitivos (Tema n. 424/STJ), de relatoria do Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 6/9/2010, esta Corte Superior se manifestou sobre a natureza 
jurídica do abono de permanência, de forma a assentar o seu caráter 
remuneratório. No mesmo sentido: 
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.923.324/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 10/12/2021 e EDcl 
no REsp n. 1.192.556/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2010, DJe de 17/11/2010.)
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.018807/SL, Relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2022)

De tal entendimento resulta que o abono de permanência, por 
consistir em verba remuneratória, deve integrar a base de cálculo do terço constitucional 
de férias e da gratificação natalina, por incidirem tais rubricas sobre a remuneração dos 
servidores. Nesse sentido: REsp 2.009.465/RS, Relatora. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/08/2022; e REsp 2.026.028/AL, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/11/2022.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.971.130 / RN
Número Registro: 2021/0346030-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08056798820204058400

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO - RN003682
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ABONO 
DE PERMANÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO - RN003682

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCELO MENDES TAVARES, pela parte: AGRAVANTE: DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS .

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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